
 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO CÍVEL Nº  0001308-59.2012.815.0551  –
Belém 
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 
APELANTE : Município de Remígio
ADVOGADO : Vinícius José Carneiro Barreto e outros
APELADO :  Maria das Dores de Oliveira Medeiros, Maria de Fátima
Dias da Cruz, Maria José dos Santos Rufino e Marlene Rodrigues Martins de
Albuquerque
ADVOGADA : Elíbia Afonso de Sousa

PRELIMINAR  – ALEGADA  CARÊNCIA DE AÇÃO –
AUSÊNCIA  DE  OPORTUNIDADE  NA  VIA
ADMINISTRATIVA  PARA  SANAR  A  QUESTÃO –
VERBAS  SALARIAIS  –  OBRIGAÇÃO  DO  ENTE
PÚBLICO  QUE  DISPENSA  REQUERIMENTO  –
REJEIÇÃO. 

O  pleno  acesso  ao  Poder  Judiciário  constitui  direito
fundamental, a teor do que estabelece o art. 5º, XXXV,
da Constituição Federal de 1988, não sendo razoável
impor  ao  cidadão  a  obrigação  de  provocar,
previamente,  a  via  administrativa,  para  a  busca  do
direito pretendido, mormente quando se trata de verba
salarial, cuja obrigação do ente nasce a cada período
trabalhado.

MÉRITO  –  REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  –
AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER
–  SERVIDOR  –  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO  –  PREVISÃO  NO  REGIME  JURÍDICO
ÚNICO  DO  MUNICÍPIO   –  REQUISITO  –  LAPSO
TEMPORAL  DE  UM  ANO  DE  SERVIÇO  PÚBLICO
EFETIVO  –  PERTINÊNCIA  –  IMPLANTAÇÃO  E
PAGAMENTO DO VALOR RETROATIVO –  DIREITO
DO  SERVIDOR –  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
PAGAMENTO – ÔNUS DO RÉU – ART.  333.  II  DO
CPC  – NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  –
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. 

Nos  termos  do  artigo  57  do  Regime  Jurídico  Único
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Municipal “o adicional por tempo de serviço é devido à razão
de 1% (um por cento) por ano de serviço público  efetivo,
incidente  sobre  o  vencimento”  e  “o servidor  fará  jus  ao
adicional a partir do mês em que completar o anuênio”.

Em se tratando de ação de cobrança de verbas salariais,
compete ao autor provar a existência do vínculo trabalhista
com a edilidade promovida;  se esta aduz ter pago a dívida
cobrada,  deve  provar  o  alegado,  por  se  tratar  de  fato
extintivo do direito perseguido (art. 333, II, CPC). Restando
demonstrado  o  vínculo  e  inexistindo  provas  desse
pagamento,  deve  o  promovido  ser  compelido  ao
adimplemento das verbas salariais cobradas.

Vistos etc.

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível (fls. 95/105) interposta
pelo Município de Remígio buscando reformar a sentença (fls. 89/92) proferida pelo
Juízo de Direito da Comarca de Remígio que julgou procedente a Ação de Cobrança
c/c Obrigação de Fazer ajuizada por Maria das Dores de Oliveira Medeiros, Maria de
Fátima Dias da Cruz, Maria José dos Santos Rufino e Marlene Rodrigues Martins de
Albuquerque contra  o  Município  apelante, condenando  este  a  “a)  implantar  o
adicional  por tempo de serviço no valor correto, devidamente corrigido, de acordo
com o tempo de serviço de cada servidor, nos termos do  art. 57 da Lei Municipal
449/93; b) a pagar às autoras  os valores  retroativos correspondentes à diferença
que não vinha sendo paga, nos últimos 05 (cinco) anos”,  a serem apurados em
liquidação de sentença.

Nas razões o recorrente aduziu:  em preliminar,  ausência de interesse
de agir,  eis que não “oportunizou a parte promovida a prerrogativa de solucionar
qualquer demonstração de insatisfação”. No mérito, 1) o pedido das autoras não têm
fundamentação legal; 2) não comprovou os fatos constitutivos de seu direito; 3) não
especificou  o  período  em  que  é  devido  o  adicional;  4)  inconstitucionalidade  da
norma; 5) necessário ajuste na fixação dos juros de mora; 6) a forma que deve ser
utilizada para a requisição dos valores - RPV.

Contrarrazões  manifestando-se  pelo  desprovimento  do  recurso,  fls.
113/124,  refutando  os  argumentos  da  parte  adversa,  com  a  consequente
desprovimento do recurso.

Parecer do Ministério Público opinando pela rejeição da preliminar e, no
mérito,  o  desprovimento  do  apelo.  Quanto  a  remessa  oficial,  seja  parcialmente
provida para ajuste nos consectários legais, fls. 231/234.

É o relatório.

Decido.
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Da preliminar de ausência de interesse de agir.

Alega o recorrente, em síntese, que o processo deve ser extinto por
carência de ação, ante a falta de interesse da agir, tendo em vista a ausência de
resistência por parte da edilidade em oferecer a satisfação da pretensão e não lhe
foi dado oportunidade para solucionar a questão. 

Nos  termos  postos  nos  autos,  verifica-se,  de  plano,  que  a  matéria
suscitada não merece qualquer amparo, pois, na vertente demanda, encontram-se
perfeitamente  delimitadas  as  três  condições  para  o  regular  processamento  da
demanda, quais sejam a legitimidade de partes, possibilidade jurídica do pedido e
interesse de agir1. 

O pleno acesso ao Poder Judiciário constitui direito fundamental, a teor
do que estabelece o art.  5º,  XXXV, da Constituição Federal  de 1988, não sendo
razoável  impor  ao  cidadão  a  obrigação  de  provocar,  previamente,  a  via
administrativa,  para a busca do direito pretendido,  mormente quando se trata de
verba salarial – adicional por tempo de serviço, cuja obrigação do ente nasce a cada
período trabalhado.

Admitir a necessidade de provocação para o recebimento de vantagem
prevista em lei, é inobservar os princípios constitucionais que regem a administração
pública, em especial, o da eficiência e da legalidade.

Ademais, na lição de Wambier, “o interesse processual está presente
sempre  que  a  parte  tenha  a  necessidade  de  exercer  o  direito  de  ação  (e,
consequentemente, instaurar o processo) para alcançar o resultado que pretende,
relativamente à sua pretensão e, ainda mais, sempre que aquilo que se pede no
processo (pedido) seja útil  sob o aspecto prático” (In.  Curso Avançado de Processo
Civil, 5ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, pág. 128).

Assim, reitero, prefiro trilhar pela garantia do mais amplo acesso ao
judiciário,  em  obediência  ao  Princípio  da  Máxima  Efetividade  dos  direitos
fundamentais, segundo o qual deve ser conferida a maior abrangência e efetividade
possível a tais dispositivos.

Por tais razões, rejeito a preliminar.

MÉRITO:

O ponto principal  trazido aos autos diz  respeito  à implantação e ao

1 AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR E DE LEGITIMIDADE ATIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. PRECEDENTE. CARÊNCIA DE AÇÃO
NÃO  CARACTERIZADA.  ENUNCIADO  N.  83  DA SÚMULA DO  STJ.  ALEGAÇÃO  DE  FALSIDADE  DOCUMENTAL.
PRETENSÃO  RECURSAL  INCOMPATÍVEL  COM  AS  PREMISSAS  FÁTICAS  ASSENTADAS  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  INVIABILIDADE.  ENUNCIADO  N.  7  DA SÚMULA DO  STJ.  PRECEDENTE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ acolhe a teoria da asserção, segundo a qual a presença das condições da ação deve ser
aferida a partir das afirmações deduzidas na petição inicial, dispensando-se qualquer atividade instrutória. […] 3.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 741.229/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 23/10/2015)
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pagamento de adicional por tempo de serviço ao servidor do Município de Remígio,
ocupante do cargo efetivo.

Na  sentença  a  magistrada  entendeu  que  as autoras têm  direito  a
implantação  e  pagamento  do  adicional,  de  acordo  o  tempo  de  serviço
desempenhado por cada uma delas.

Para dirimir a questão é prudente que sejam feitas ponderações para o
deslinde do caso:

A Lei Orgânica do Município de Remígio prevê no artigo 57:

Art. 57 – O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 1%
(um por cento) por ano de serviço público efetivo, incidente sobre
o vencimento.
Parágrafo Único – O servidor fará jus ao adicional a partir do mês
em que completar o anuênio.

In  casu,  as autoras  postularam  o  adicional  por  tempo  de  servidor
inerente a todos os servidores municipais,  previsto no Regime Jurídico Único do
Município que complete um ano de serviço público efetivo.

Pelo  que  se  colhe  dos  autos,  as autoras desde  setembro/1997,
maio/1998,  maio/1998  e  maio/1998,  respectivamente, possuem  vínculo  com  a
municipalidade e há muito completaram o requisito temporal mínimo de um ano de
efetivo exercício no cargo, nos termos na norma local. A partir daí, então, o servidor
faz  jus a ter  implantando em seu contracheque  o  referido  adicional  no percentual
correspondente ao respectivo tempo de serviço, sobre o valor do vencimento.

Ademais, conforme entendimento consolidado na jurisprudência, em se
tratando  de  ação  de  cobrança  de  verbas  salariais,  compete  ao  autor  provar  a
existência do vínculo trabalhista com a edilidade promovida. Se esta aduz ter pago a
dívida  cobrada,  deve provar  o  alegado,  por  se  tratar  de  fato  extintivo  do direito
perseguido (art. 333, II, CPC).

In casu, a existência do vínculo funcional entre as autoras e a edilidade
resta comprovada por meio dos documentos. Logo, caberia ao réu comprovar que
realizou o pagamento das verbas que o demandante reputa inadimplentes.

Assim, restando evidenciado o inadimplemento da verba salarial a que
faz jus a parte autora, deve o município/apelante ser compelido a implantar a verba
e  a quitar a obrigação, pelo que deve ser mantida a condenação sentencial,  em
consonância com os precedentes desta Corte:

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL.  VERBAS SALARIAIS.  ADICIONAL POR
TEMPO  DE  SERVIÇO.  QUINQUÊNIO.  ALEGAÇÃO  DE
PAGAMENTO  EM  CONFORMIDADE  COM  A  LEGISLAÇÃO
LOCAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DA EDILIDADE.  ART.
333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PRECEDENTES
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DESTA CORTE.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  DIPLOMA  PROCESSUAL  JÁ
REFERIDO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  REEXAME
NECESSÁRIO.  -  Levando-se  em  conta  que  a  alegação  de
pagamento de verbas trabalhistas representa fato extintivo de
direito, compete ao empregador produzir provas capazes de
elidir  a  presunção  de  veracidade  existente  em  favor  dos
servidores, que buscam o recebimento das verbas salariais
não pagas. Inteligência do art. 333, II do Código de Processo
Civil. - Não logrando êxito, a municipalidade, em comprovar a
sua adimplência, é de se considerar devido o pagamento da
verba salarial a que faz jus o servidor. Precedentes desta Corte
de Justiça.2

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA -  ADICIONAL POR
TEMPO DE SERVIÇO -  QÜINQUÊNIOS -  PREVISÃO NA LEI
ORGÂNICA MUNICIPAL  -  CONDENAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  À
IMPLANTAÇÃO E PAGAMENTO DO ADICIONAL POR TEMPO
DE  SERVIÇO  PREVISTO  NA  LEI  ORGÂNICA  - RECURSO
APELATÓRIO  -  PAGAMENTO  NÃO  COMPROVADO  -
INSUBSISTÊNCIA DOS  ARGUMENTOS  -  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM - DESPROVIMENTO DO RECURSO.Constitui ônus
do réu provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor de acordo com o estabelecido no
artigo  333,  inciso  lI,  do  Código  de  Processo  Civil.  -  Nos
termos do art. 51, XVI da Lei Orgânica Municipal, o adicional
por tempo de serviço (quinquênio) é aplicado em relação ao
tempo total de serviço e de forma automática, aos servidores
dos  quadros  da  administração  pública,  sendo,  portanto,
diferente da progressão funcional, que diz respeito ao tempo
de'  atividade do servidor  em determinada carreira. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº  00021285820118150181,
3ª Câmara cível, Relator Des Saulo Henriques de Sá e Benevides,
j. em 15-05-2014) 

Ainda requereu o ente apelante a declaração de inconstitucionalidade
incidental da norma, sob o argumento de “tal verba vai de encontro aos preceitos
contidos no art. 37 da Constituição Federal, tendo em vista, que o pagamento da
referida gratificação seria o retorno ao efeito cascata, extinto da administração”.

Como  bem  pontuado  pela  julgadora  “não  há  que  se  falar  em
inconstitucionalidade  do  indicado  dispositivo  da  lei  municipal,  haja  vista  que
perfeitamente compatível com o ordenamento jurídico constitucional, bem com os
princípios ligados à espécie”.

Além do mais, não proporciona o referido benefício o “efeito cascata”
ou  seja,  o  cálculo  de  uma  vantagem  sobre  outra.  Além  do  mais,  o direito  ao
recebimento do adicional por tempo de serviço, deve ser incorporado, notadamente
por  considerar como base de cálculo apenas o vencimento do servidor, extirpando
as vantagens pecuniárias já agrupadas na remuneração.

2 TJPB,  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00009982820148150181,  decisão  monocrática,  Relator  DES  JOSÉ
RICARDO PORTO, j. em 01-09-2015, DJPB 03-09-2015. 
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Sobre o tema:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. CÁLCULO SOBRE O
VENCIMENTO BASE. OFENSA AO ART. 37, XIV (REDAÇÃO DA
EC 19/1998), DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA.
POSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DE  MAIS  DE  UMA
VANTAGEM  SOB  O  MESMO  FUNDAMENTO.  AGRAVO
IMPROVIDO.  I  -  O  art.  37,  XIV,  da  Constituição  Federal,
redação  da  EC  19/1998,  veda  o  cômputo  de  vantagem
recebida  no  cálculo  de  vantagem  posterior  (cálculo  em
cascata ou efeito repique), porém não proíbe a concessão de
mais de uma vantagem sob o mesmo fundamento, desde que
calculadas de forma singela sobre o vencimento básico. II -
Agravo regimental improvido. (RE 633077 AgR, Relator(a):  Min.
RICARDO  LEWANDOWSKI,  Segunda  Turma,  julgado  em
05/03/2013,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 15-03-
2013 PUBLIC 18-03-2013) 

Prosseguindo na análise dos outros temas abordados no recurso, a
saber: ajuste nos consectários legais, não assiste razão.

No  tocante  ao  juros  de  mora,  a  forma  consignada  na  sentença  foi
exatamente igual a postulada no apelo. Por conseguinte, não há reparos a ser feito,
revelando, inclusive, a carência de interesse recursal.

Na sentença foi manifesto: “juros de mora à razão de 0,5% (meio por
cento) ao mês desde a citação”. Nas razões recursais a apelante postulou alteração
para: “sejam observados os juros de mora de 0,5% ao mês,  a contar da citação”.
Portanto, como a sentença fixou os juros de mora como devidos a contar da citação,
carece de interesse recursal.

Todavia, considerando que a demanda também é apreciada por força
de remessa oficial, alinho os consectários legais à luz da decisão do STF ao modular
os  efeitos  da  ADI  4425,  salientando  que  tal  conduta  não  constitui  reformatio  in
pejus3.  Para  tanto,  a  fixação  dos  juros  de  mora  e  à  correção  monetária  deve
observar o seguinte:

- Juros de mora, a partir da citação, com índices previstos no art. 1º-F
da  Lei  n.  9.494/97  (observando-se  as  suas  alterações  pela  MP  2.180-35,  de
24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009).

3AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS DECORRENTE DE INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECLAMO  PARA  AFASTAR  A  MULTA  APLICADA  COM  AMPARO  NO  ART.  538,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.[...]2.  Na linha da pacífica jurisprudência desta Corte, a correção
monetária e os juros de mora, como consectários legais da condenação principal,  possuem natureza de ordem pública e
podem ser analisados pelas instâncias ordinárias até mesmo de ofício, o que afasta suposta violação do princípio do non
reformatio in pejus. Precedentes. […] 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1242968/PB, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 14/09/2015)
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- Correção monetária, a contar de cada parcela devida, pelo INPC, até
a entrada em vigor da Lei 11.960/09,  e, posteriormente,  com base nos “índices de
remuneração básica da caderneta de poupança”4 até o dia 25.03.15, marco após o
qual, os créditos deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) ao tempo do efetivo pagamento, em razão da decisão do STF nas
ADIs 4357 e 4425 e sua respectiva modulação de efeitos. 

Na espécie, a verba postulada e objeto de condenação na sentença é
relativa  aos  cinco  anos  antes  da  propositura  da  ação,  o  índice  dos  juros  e  da
correção5 deve seguir  consoante acima explicitado,  levando em conta a data do
vencimento do período e a vigência da norma, bem como os efeitos modulados pelo
Supremo Tribunal Federal.

Finalmente,  quanto ao modo de requisição dos valores referentes a
condenação, fazendo alusão a lei municipal de RPV, não há espaço para discussão,
primeiro não foi  objeto de análise na sentença; segundo por não se o momento
oportuno, porquanto sequer há gravame para o ente apelante.

Enfim, concluindo as explicações supra e  considerando que  o pedido
das autoras têm respaldo na Lei Municipal é devida a implantação do adicional  no
vencimento, bem como o pagamento dos valores pretéritos, respeitada a prescrição
quinquenal, ou seja, o marco inicial a propositura da ação. 

Com estas considerações, aciono o dispositivo constante no art. 557,
caput,  do CPC  e rejeito a preliminar de ausência de interesse de agir. No mérito,
nego  seguimento  a  remessa  oficial  e  ao  recurso  de  apelação  para  manter  a
sentença por seus próprios fundamentos.

P. I. 

João Pessoa, 17 de fevereiro de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

G/4

4
 Art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

5APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ORDINÁRIA DE COBRANÇA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DOS ÍNDICES OFICIAIS DA CADERNETA DE POUPANÇA. REFORMA QUE SE IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STF, STJ E
TJPB.  DECISÃO MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE DO ART.  557,  CAPUT E §1º-  A,  DO CPC.  PROVIMENTO DO APELO.  -
Segundo recente entendimento do STJ, quando se tratar de condenação imposta em face da Fazenda Pública, os juros de
mora devem ser fixados com base no índice de remuneração aplicado à caderneta de poupança. Já a correção monetária, por
força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, proferida na ADI 4357, deverá ser calculada
com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00261207320118150011, - Não possui -, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 11-01-2016) 
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